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OF. 21/2023/CIDESAT 

São José dos Quatro Marcos-MT, 06 de fevereiro de 2023. 

Ao 

Exmo. Sr. 

ENILSON DE ARAÚJO RIOS 

Prefeito 

ARAPUTANGA-MT 

 

Assunto: Eventual contratação de serviços técnicos especializados em assessoria 

administrativa para implantação da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

 

Considerando, que a partir do dia 01 de abril de 2023 entra em vigor a Lei 

Federal nº 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos; 

 

 Considerando, que a eficácia dos normativos da Leis nº 8.666, de 1993, nº 

10.520, de 2002, e os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 2011, utilizados até então 

para a formalização das contratações públicas, se encerra no dia 31 de março de 

2023, conforme disposições contidas no Inciso II do seu Art. 193, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

 

 Considerando, que a Lei Federal nº 14.133/2021 é uma nova e moderna 

legislação que trouxe consigo inúmeras e substanciais alterações nas normas gerais 

referentes à formalização de procedimentos licitatórios e contratuais, bem como nas 

contratações diretas, impactando portanto de forma significativa nos procedimentos 

legais a serem adotados para as contratações públicas em nosso pais; 

 

 Considerando, que a Lei Federal Lei nº 14.133/21, não se trata de 

regulamentação em sentido estrito, mas, sim, em sentido amplo, dando margem 

para que o Ente interessado possa promover regulamentações, por meio de atos 

normativos, haja vista que a referida lei restinguiu como competência privativa da 

União apenas o que tange às normas gerais de licitação e contratação; 

 

Considerando, a flexibilidade trazida pela Lei Federal Lei nº 14.133/21, caberá 

aos municípios, regulamentar através de Decretos, Portarias e outros Atos 
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Normativos, vários pontos da referida Lei, tais como agente de contratações, 

padronização de procedimentos, regulamentação e padronização de documentos, 

tais como estudo técnico preliminar, termos de referência, regulamentação das 

compras diretas, dentre inúmeros outros temas, levando assim à construção de um 

novo sistema administrativo e legal de contratações no âmbito municipal; 

 

Considerando, que devido as mudanças advindas da implementação da Lei 

Federal Lei nº 14.133/21, haverá a necessidade de se redesenhar os processos 

formais e administrativos de compras, adequando os fluxos de trabalho, 

organograma do ente, e promovendo à atualização, padronização e adoção de novos 

parâmetros e normas que deem a sustentação legal as contratações públicas; 

 

Considerando, que é imprescindível ao gestor ter segurança jurídica e 

administrativa no atos e normas necessários para a implantação da Lei Federal Lei nº 

14.133/21; 

 

E, ainda, que por ser tratar de uma nova e ampla legislação, há nos 

municípios e no Consórcio deficiência de pessoal capacitado, no quadro de 

servidores, para promoção das regulamentações necessárias à implantação da Nova     

Lei de Licitações; 

 

Preocupações estas, compartilhadas até então por 5 (cinco) Municípios do 

Consórcio, os quais encaminharam expediente a esta Secretaria Executiva para que 

promova processo licitatório visando a contratação de empresa que 

disponha de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria 

administrativa com vistas à implantação, revisão, atualização e 

padronização de todas as normas e procedimentos necessários para 

promoção de todas as regulamentações necessárias para implementação 

da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive disciplinar todos os procedimentos de 

licitatórios e contratações no âmbito da administração pública municipal, bem como 

promover o acompanhamento e capacitação da equipe técnica dos municípios. 

 

Assim, encaminhamos comunicação ao Vossa Senhoria, para que, caso a 

administração municipal também tenha esta demanda, possa enviar 

manifestação, até o dia 10/02/2023, para que o Processo Licitatório a ser 

promovido pelo Consórcio também inclua o Município para futura e eventual 

contratação. 
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Destaque-se que a contratação de tais serviços pelo Consórcio, dada a escala 

de amplitude e facilidade de adesão por parte dos municípios consorciados poderá 

baratear substancialmente os custos em se comparando com possíveis contratações 

individuais por cada município interessado. 

 

  Sem mais, reitero protestos de estima e consideração. 

 

  Respeitosamente, 

 

 

 

Dariu Antonio Carniel 

Secretário Executivo 














